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			APRESENTAÇÃO

			A presente coletânea constitui um primeiro resultado do projeto de pesquisa que se está articulando no âmbito do convênio de cooperação interinstitucional entre a Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), no Brasil, e a Universidad Nacional de Mar del Plata (UNMdP), na Argentina. O escopo fundamental do projeto é – como expressa a reunião de estudos que compõe este livro – constituir um espaço acadêmico de debate e produção de conhecimento acerca das variadas relações entre a chamada imprensa de massa, como conjunto heterogêneo e complexo de órgãos componentes dos meios de comunicação social, e os campos cultural e político no contexto de implantação, desenvolvimento histórico e crise transicional dos regimes ditatoriais de exceção, que se instituem ao longo das décadas de 1960 a 1980, na Argentina e no Brasil. 

			Nessa perspectiva, busca-se que o referido espaço apresente caráter multidisciplinar em torno desse tema central, reunindo e pondo em diálogo diferentes abordagens oriundas, principalmente, da História, da Sociologia e da Comunicação Social – o que igualmente se revela nos estudos da presente coletânea. Entende-se, nesse sentido, que a extraordinária complexidade do tema em questão – a imprensa como meio de comunicação de massa e ator social, cultural e político em um certo contexto espaço-temporal – exige a transposição de matrizes disciplinares para uma possível construção de interfaces entre diferentes olhares teóricos e metodológicos, bem como entre diversas práticas investigativas, sobretudo na constituição de bases empíricas consistentes.

			Espera-se, assim, localizar o projeto, e este seu primeiro resultado, em uma perspectiva contemporânea de estudos na área, a qual busca, não apenas por meio da multidisciplinariedade, superar as abordagens mais generalistas — ou mesmo marcadamente memorialistas/testemunhais —, de uma fase inicial de produção de conhecimento no tema, para verticalizar análises em torno a elementos singulares componentes desse todo social, tais como: empresas jornalísticas específicas; gêneros jornalísticos; empresários-jornalistas, em particular; subtemas característicos; aspectos profissionais do campo; formatos de luta pela memória pública; mecanismos e linguagens da propaganda oficial etc. 

			Tais formas de análise, exemplificadas neste livro, poderão permitir novas visões abrangentes do tema que venham a superar as simplificações inevitáveis — e necessárias — das primeiras gerações de análise da imprensa inserida naquelas ordens autoritárias, na Argentina e no Brasil, geralmente fundadas nos eixos contrapostos apoio-censura.

			No Brasil, particularmente, verifica-se expressivo crescimento nos campos de estudo acadêmico que apresentam como objeto a imprensa e a comunicação de massa enquanto fenômenos sociais, ao menos durante as três últimas décadas. Tal crescimento é notório em termos de publicações especializadas, dissertações, teses e formação de grupos e sociedades de pesquisadores, principalmente nas áreas de História, Ciência Política e, obviamente, Comunicação Social. Pode-se afirmar, com algum grau de razoabilidade, que o conjunto de tais estudos apresenta bases conceituais aproximadas, fundando-se em eixos teóricos advindos da Linguística, da Semiótica e da Análise da Ideologia, por um lado, e da última geração das Communication Research, de origem estadunidense, por outro. 

			Todavia, em que pese essa relativa aproximação conceitual em seus dois campos analíticos referenciais, ainda são bastante raras as abordagens efetivamente multidisciplinares do tema, para não falarmos em interdisciplinaridade. Ao contrário, o que se pode, em geral, perceber, no Brasil, são estudos marcados por seus respectivos cânones disciplinares de variadas ordens. Essa fragmentação disciplinar, ainda largamente por superar no país, muitas vezes condiciona abordagens excessivamente parcializadas, nas quais se minimizam ou se maximizam, de forma extrapolada, sejam aspectos específicos do campo jornalístico em suas faces empresariais, culturais e políticas, sejam fatores contextuais relativos a esse campo, de ordem sociohistórica, econômica ou cultural. 

			O projeto em que se insere este livro pretende, assim, acenar na direção desse diálogo multidisciplinar necessário, ao menos no que se refere ao período histórico aqui em tela, as ditaduras civis-militares e seus variados desdobramentos contemporâneos no Brasil e na Argentina. Nessa direção, o contato entre estudos verticalizados em torno do tema, como se definiu acima, de ambos os países – em seus paralelismos históricos e sua relevância para o contexto regional sul-americano — pode contribuir para a formação de visões analíticas abrangentes desde uma nova perspectiva, talvez mais rica e multifacetada, não apenas pela dimensão comparativa que aqui se descortina.

			Nessa perspectiva, na Argentina, especificamente, o estudo dos meios de comunicação e, em particular, o relativo à imprensa periódica de massa, durante as ditaduras que o país experimentou durante as décadas dos anos 60 e 70 do século XX, igualmente despertou, nos últimos vinte anos, um grande interesse por parte das Ciências Sociais. Isso se evidencia no surgimento de investigações destinadas a abordar os aspectos fundamentais desses atores, tanto em sua face cultural quanto empresarial: a análise de seus posicionamentos editoriais e de suas trajetórias ideológicas, seu papel como atores políticos e suas relações com o governo, as Forças Armadas, os partidos políticos, a Igreja Católica etc.; as transformações nos mercados e consumos culturais; as orientações governamentais em matéria comunicacional que regularam a atividade jornalística e, em especial, as políticas de censura e perseguição ideológica contra órgãos e jornalistas — entre aqueles mais destacados. Fortemente motivada e influenciada por um contexto político e cultural marcado por uma importante visibilidade pública e midiática do papel desempenhado pelos meios de comunicação durante a história recente, essa produção bibliográfica reúne aproximações de caráter altamente diversificado e incorpora abordagens provenientes de variadas disciplinas, tais como a comunicação, a Semiótica, a Sociologia, a História, dentre outras.

			Com propósitos diferentes, corpora documentais variados – que incluem imprensa gráfica de massa, revistas católicas, satíricas, ilustradas e políticas – e periodizações nem sempre adstritas aos recortes institucionais, este conjunto de indagações tornou possível um conhecimento maior dos posicionamentos editoriais, permitiu estabelecer uma cronologia mais precisa dos discursos jornalísticos ao longo das décadas dos anos 60 e 70 das ditaduras, ofereceu uma caracterização da política comunicacional dos regimes autoritários de fato e interrogou-se quanto aos processos de construção de discursos e representações sobre alguns dos acontecimentos-chave do período, como os golpes de Estado e o papel das Forças Armadas, as violências políticas e repressivas, os planos econômicos ou a guerra das Malvinas.

			Cabe referir que, particularmente os trabalhos dos autores argentinos componentes deste livro, refletem uma segunda etapa nos estudos sobre imprensa e ditaduras em seu país, que, a partir do amplo substrato comum de conhecimentos, propõe-se a avançar sobre aspectos vazios ou escassamente explorados das indagações mais gerais e panorâmicas, características das primeiras aproximações. Nesse sentido, os capítulos dos referidos autores compartilham um interesse por elaborar um conhecimento sobre os posicionamentos editoriais da imprensa a partir da introdução da perspectiva comparativa, seja entre diferentes diários e revistas, seja no que concerne a uma linha editorial em diferentes conjunturas históricas. Desse modo, as indagações propõem-se a matizar o alcance explicativo das periodizações institucionais a partir da proposição de recortes que atravessam períodos autoritários e democráticos e que recuperam as tensões e continuidades existentes entre ambas as etapas.

			No mesmo sentido, as propostas problematizam as leituras baseadas exclusivamente em chaves analíticas como censura/autocensura ou consenso/resistência e, em seu lugar, põem de manifesto que esses foram fenômenos ambivalentes, contingentes e de fronteiras imprecisas, cujo impacto deve ser analisado em função de elementos tais como as etapas do regime, as características das empresas jornalísticas e das seções que compõem as publicações. Em consequência, comprovam que, no marco de regimes autoritários altamente repressivos, a imprensa funcionou como um vetor fundamental para recriar uma esfera pública e colaborar na construção de um espaço de discussão e realização do político.

			Assim, frente a tais estados da arte no Brasil e na Argentina e segundo os objetivos do projeto que orientam esta coletânea de estudos, articulam-se seus respectivos capítulos.

			Mara Burkart propõe-se a examinar as representações sobre a mulher elaboradas por duas publicações de massa de humor gráfico de ampla repercussão nos anos 1970: a revista brasileira O Pasquim e a sua congênere argentina, Satiricón. A partir de um estudo das imagens e dos textos publicados, tanto no contexto de regimes autoritários como democráticos, a autora demonstra que as revistas que se apresentaram como promotoras e defensoras da liberação sexual e da emancipação da mulher mantiveram, não obstante, uma postura ambivalente, não abandonando a representação do corpo feminino como objeto de desejo e não questionando as relações de poder entre os gêneros advindas das representações que puseram em circulação.

			Por sua parte, o capítulo de Marcelo Borrelli oferece uma revisão dos posicionamentos editoriais das revistas argentinas Redacción, Extra, Somos e Línea durante o período 1976-1981. Ao considerar um objeto de particular interesse como as revistas de orientação política, o autor explora as perspectivas ensaiadas pelas publicações em torno a alguns dos temas-chave dos primeiros anos da ditadura, tais como os planos políticos e econômicos, a atividade repressiva, o Mundial de Futebol e as discussões em torno da legitimidade do regime. A análise põe em evidência que, apesar da censura e das limitações da atividade jornalística, as revistas contribuíram para constituir um espaço de debate público e de tratamento de temas políticos que inclusive permitiu a consideração crítica da própria ditadura.

			A indagação proposta por Micaela Iturralde oferece uma reconstrução da linha editorial do diário argentino Clarín em torno do advento e da instalação das ditaduras autodenominadas Revolución Argentina e Proceso de Reorganización Nacional. A partir da introdução de uma perspectiva comparada entre os discursos elaborados pelo diário em ambas as conjunturas golpistas, a autora revisa a emergência e a articulação de uma série de tópicos explicativos muito arraigados na época, fortemente influenciados pelos processos de construção e circulação de linguagens e marcos simbólicos próprios de uma retórica da Guerra Fria e sua particular adaptação ao contexto político argentino.

			Helder Gordim da Silveira examina a repercussão do golpe de abril de 1964, que depôs João Goulart no Brasil, nas páginas da revista argentina Panorama. Considerando a categoria notícia como definidora do discurso jornalístico, o autor analisa as formas pelas quais a construção narrativa noticiosa, para além de seu aspecto informativo necessário, sustenta-se em um universo referencial compartilhado com os leitores potenciais na construção significativa do acontecimento. O autor sustenta que essa construção encerrou potencial ideológico no sentido da legitimação de uma solução autoritária para a crise política argentina, tendo a autodenominada Revolução no Brasil como paradigma possível.

			Juremir Machado da Silva, partindo de uma visão do Golpe de 1964 no Brasil como fenômeno complexo e multicausal, analisa o papel da imprensa na deposição de João Goulart como fator decisivo de legitimação e mobilização de respaldo social para a ditadura que se implantava, notadamente nas camadas médias do país. Tomando em conta a participação decisiva de variados setores civis no golpe com iniciativa militar, o autor estabelece o conceito de golpe midiático-civil-militar, fundamentado em amplo estudo de grandes jornais brasileiros no período, tais como O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, O Globo, Correio da Manhã, Jornal do Brasil, Diário de Notícias e Tribuna da Imprensa, destacando, dentre outros elementos, a construção de uma imagem marcadamente negativa de João Goulart e de seu governo.

			Tatyana de Amaral Maia constitui análise situada no campo da propaganda oficial através de meios de comunicação de massa, especificamente os cinejornais produzidos pela Agência Nacional, órgão estatal destinado àquela finalidade, durante o regime ditatorial brasileiro, nas décadas de 1960 e 1970. Tendo como base empírica três destes cinejornais — Atualidades, Cinejornal Informativo e Brasil Hoje, a autora sustenta que os noticiários ali produzidos funcionaram como propaganda política, atuando na promoção de diferentes e complementares matrizes ideológicas que compunham o regime, quais sejam, a utopia autoritária, a modernização conservadora e a ideologia da Segurança Nacional, todas compondo a noção de civismo, especialmente cara ao projeto de Estado assim propagado.

			Carla Luciana Silva analisa os posicionamentos editoriais e as demais matérias da revista Veja acerca do processo político e da promulgação da Lei de Anistia no Brasil, no final dos anos 1970. A autora sustenta que o discurso jornalístico, então produzido por Veja, contribuiu para a constituição e a consolidação de uma memória pública amplamente ancorada na visão militar sobre o processo de transição à democracia. Destaca-se que um dos elementos em disputa nesse processo era a ideia de “reconciliação” e de “pacificação”, relacionada à construção da imagem de uma Guerra Revolucionária no passado recente, conforme à narrativa militar. Dentro de tal eixo narrativo, Veja produziu no contexto, segundo a autora, matérias marcadamente simpáticas aos governos militares, nas quais é destacada a constituição da imagem de Ernesto Geisel como “ditador esclarecido”.

			Luiz Alberto Grijó propõe estudo de caso no qual analisa a biografia do jornalista-empresário brasileiro Roberto Marinho, escrita pelo jornalista Pedro Bial. Tendo em vista a relevância histórica da trajetória política e empresarial do biografado, notadamente no respaldo que as empresas de seu conglomerado jornalístico ofereceram à Ditadura civil-militar no Brasil, o autor sustenta que a obra biográfica em questão, para além de seu caráter essencialmente laudatório, constitui fonte exemplar para o estudo acadêmico, fundado no conceito de “ilusão biográfica”, sobre o processo de constituição de memória acerca de trajetórias e ações concretas de personagens públicos da arena política. Destaca-se, nesse sentido, o caso da associação do grupo Globo, de Roberto Marinho, com o grupo norte-americano Time-Life, nos anos 1960 — episódio, segundo o autor, emblemático, tanto devido à interpretação que lhe confere o biógrafo quanto à sua importância na ascensão técnica, financeira e empresarial do grupo Globo, que lhe permitiria assumir a hegemonia no país como uma rede de emissoras e um empreendimento multimídia.

			Helder Gordim da Silveira

			Micaela Iturralde

		


		
			CLARÍN ENTRE DOS DICTADURAS: UNA LECTURA EN CLAVE DE DESARROLLISMO, MODERNIZACIÓN AUTORITARIA Y DOCTRINA DE LA SEGURIDAD NACIONAL 

			MICAELA ITURRALDE

			Introducción

			Los países del cono sur latinoamericano asistieron durante las décadas de los sesenta y setenta del siglo XX a un conjunto de procesos sociales signados por la inestabilidad de los distintos regímenes de gobierno, el afianzamiento de posiciones políticas polarizadas, el permanente rol arbitral de las Fuerzas Armadas (FFAA) y las dificultades para consolidar un desarrollo económico autosostenido. En el caso argentino, durante un período de 18 años que se inició con el derrocamiento y la proscripción del movimiento político encabezado por Juan Domingo Perón (1955-1973), se desarrolló un escenario político caracterizado como un “juego imposible” que alternó entre gobiernos semidemocráticos —es decir, electos por el voto pero con proscripción de la fuerza política mayoritaria— y dictaduras militares también inestables[ 1 ].

			El presente capítulo se propone reconstruir las claves interpretativas que atravesaron los posicionamientos editoriales y la información periodística elaborados por el diario argentino Clarín en torno al advenimiento y la instalación de las dictaduras autodenominadas “Revolución Argentina” y “Proceso de Reorganización Nacional”, que gobernaron el país entre 1966 y 1973 y entre 1976 y 1983 respectivamente. En este marco, es posible afirmar que las indagaciones disponibles respecto del comportamiento de la prensa gráfica masiva durante ambos golpes de Estado y las sucesivas dictaduras resultan dispares. Mientras que respecto del primer caso los estudios se han centrado en analizar la campaña de desprestigio del gobierno democrático encabezado por el presidente Illia (1963-1966) desplegadas por un grupo de revistas políticas y de información general[ 2 ], respecto de la última dictadura militar las investigaciones se han focalizado más bien en la gran prensa nacional y solo recientemente se ha ampliado el corpus de medios gráficos analizados[ 3 ]. 

			La comparación establecida entre los desempeños de la prensa durante ambos regímenes dictatoriales resulta una vacancia destacada que puede ser entendida por el escaso y fragmentario interés demostrado por la historiografía nacional respecto de la densa red de actores, prácticas y estrategias comunicativas desplegadas en los países latinoamericanos durante lo que ha sido denominado como la Guerra Fría cultural[ 4 ]. A partir del estudio de caso propuesto se pretende contribuir al estudio de los procesos de construcción y circulación de lenguajes y marcos simbólicos propios de una “retórica de la Guerra Fría” en el cono sur latinoamericano y de su recepción, apropiación y adaptación a los diferentes contextos socio-políticos nacionales por parte de los actores políticos locales. 

			El estudio comparado de las interpretaciones elaboradas por el diario a caballo entre ambas dictaduras abre un amplio abanico de problemas y de potenciales investigaciones que permiten dar cuenta de la emergencia y articulación de una serie de tópicos explicativos, esgrimidos por diferentes actores militares, políticos pero también mediáticos, de gran arraigo en la opinión pública de la época. Se considera que los años que median entre la segunda mitad de la década del sesenta y la primera mitad de la siguiente constituyeron un contexto de particular productividad de una discursividad pública fuertemente influida por el escenario de enfrentamiento mundial bipolar. Una serie de tópicos poblaron tal universo discursivo y se sustentaron en elementos provenientes del acervo de ideas político-económicas orientadas por el desarrollismo; la racionalidad técnica y la planificación económica; la conformación de una nueva clase dirigente -una élite modernizante y experta alejada de las disputas partidocráticas-; el anticomunismo; y la construcción de un nuevo consenso autoritario y represivo, entre otros. 

			La indagación propuesta se basa en el análisis de las secciones “Política” y “Opinión” del diario Clarín durante los momentos en los que se desplegaron las líneas programáticas del discurso oficial de ambas dictaduras militares (1966-1968 y 1976-1978). Desde el punto de vista metodológico, se realizará un abordaje general y panorámico sobre los posicionamientos elaborados por el diario en torno a las principales orientaciones políticas y planes ensayados por los regímenes autoritarios. Cabe decir que la presente constituye una aproximación exploratoria a un problema mayor –aquel de la influencia y de la adaptación del esquema bélico y bipolar de la Guerra Fría y al bagaje de ideas, doctrinas y saberes militares y esquemas de desarrollo socioeconómico provistos por la Doctrina de Seguridad Nacional (DSN) al contexto nacional por parte de la prensa gráfica masiva– al que se espera puedan contribuir futuras indagaciones que permitan un abordaje analítico e histórico sobre las categorías y conceptos utilizados por la prensa. 

			El contexto cultural y mediático de las décadas del sesenta y setenta

			Los golpes de Estado de 1966 y 1976 y sus sendas dictaduras concitaron tanto un cúmulo de resistencias como un amplio apoyo de la población, sin embargo, la aquiescencia de buena parte de las principales dirigencias políticas y sindicales y el respaldo de los medios de comunicación resultó destacada en ambos contextos. Respecto a estos últimos, objeto de nuestro análisis, los años sesenta fueron vectores de un complejo y muldimensional proceso de modernización cultural (PUJOL, 2002) con hondas transformaciones en el mercado de las industrias culturales, en particular, en el mundo editorial.

			La segunda mitad de la década del sesenta y la primera del setenta constituyeron una edad de oro para las industrias culturales argentinas, jalonadas por un potente mercado caracterizado por un crecimiento económico inusitado y por el inicio de la radicalización y el aumento de la participación popular en la política. El consumo de algunos bienes culturales, como diarios, revistas y libros, además de las crecientes audiencias que concitaban la radio y la televisión, estaba muy extendido entre las clases medias que tenían hábitos de lectura bien consolidados. El mercado periodístico de estos años era amplio, diversificado y altamente competitivo[ 5 ]. Entre 1958 y 1974, la Argentina alcanzó los mayores índices de producción en cuanto a títulos y a ejemplares de diarios de toda su historia, con el pico más alto en 1970, cuando se llegaba al récord histórico de 2.365.000 diarios (CLICK N°19, 2010).

			Los medios de comunicación resultaron claves para el tejido de esa trama cultural modernizadora que caracterizó los años sesenta y, en este contexto, las revistas de actualidad política consolidaron su presencia e influencia en el mercado mediático. Orientados a las clases medias, a la vez impulsoras y destinatarias de la modernización económica y cultural, los semanarios se propusieron no sólo satisfacer las inquietudes informativas de este público sino también orientar sus percepciones sobre los principales temas políticos y económicos de la actualidad. Además, estas revistas dedicaron especial atención al mundo artístico y cultural de la época y al mismo tiempo, se convirtieron en vidriera de la masificación y diversificación de los consumos típicos de estos años a través de una fuerte impronta publicitaria. Fuertemente influidas por los formatos narrativos y estilos gráficos del “Nuevo Periodismo” norteamericano, estas publicaciones resultaron centrales en la elaboración de una matriz ideológica que promovió el desarrollo y la modernización económica ligada al capital extranjero y al libre mercado. 

			La “Revolución Argentina”: circulación y apropiación de ideas de un mundo bipolar

			El 28 de junio de 1966 un nuevo golpe de Estado derrocaba el gobierno iniciado tres años antes y encabezado por el radical Arturo H. Illia. Aunque era la quinta interrupción de la institucionalidad democrática que se producía en el país desde 1930, esta nueva intervención militar establecía diferencias respecto de las experiencias anteriores. Hasta entonces, las FFAA se habían atribuido un poder de tutela de la política y de sus principales actores que recurrentemente impulsó intervenciones a fin de “restablecer el orden” y “restituir la institucionalidad” que consideraban en peligro. Por su parte, a partir de la destitución del poder constitucional encabezada por el general Juan Carlos Onganía, comandante en jefe del Ejército, líder de la facción azul y principal representante del arma de Caballería[ 6 ], los regímenes dictatoriales instaurados en 1966 y una década después, se propusieron objetivos más ambiciosos encaminados a provocar profundos cambios en la estructura política, económica y social del país. 

			La autodenominada “Revolución Argentina” –experiencia histórica a partir de la que el politólogo Guillermo O’Donnell (2009 [1982]) acuñó el concepto de Estado burocrático autoritario– instauró una dictadura militar de carácter represivo que se propuso implementar un proyecto político refundacional sustentando en la idea de la modernización por la vía autoritaria. Este concepto clave de la época presuponía la puesta en marcha de un programa económico de largo plazo tendiente a producir un “cambio de estructuras” –lo que por entonces significaba una industrialización del aparato productivo sistemáticamente planificada y férreamente controlada desde el Estado– que permitiera al país vencer el estancamiento e iniciar un proceso de crecimiento económico autosostenido. El imperativo modernizador habilitaba la puesta en suspenso de la política (DE RIZ, 2000) y se ubicaba en el centro de la legitimidad del proyecto autoritario que asumía la representación de los intereses de la nación en su conjunto al mismo tiempo que denostaba la institucionalidad democrática y a sus actores –en particular a los partidos políticos injuriados como “partidocracia”– por su incapacidad para llevar adelante la modernización demandada por el capitalismo en la hora. 

			El programa de desarrollo económico –instrumentalizado a partir de planes de fuerte contenido tecnoburocrático– se encontraba desde la visión de sus hacedores intrínsecamente unido a la cuestión de la defensa de la soberanía y a la seguridad nacional. Desde el fin de la Segunda Guerra Mundial, la estrategia global de defensa continental de las FFAA argentinas se encontraba gradualmente reorientada desde el combate en las fronteras nacionales a la persecución de nuevos “enemigos” definidos por clivajes ideológicos. Esta concepción fue formalizándose en un cuerpo teórico conocido como DSN, la cual se constituyó en la principal forma de adaptación del entramado simbólico ofrecido por la Guerra Fría a la realidad política nacional. De acuerdo con tal interpretación, la misión de las FFAA argentinas se inscribía en una política continental americana orientada a la defensa de la identidad nacional y a la preservación de los valores cristianos y occidentales frente a la amenaza presentada por el avance del comunismo. Este diagnóstico en clave bélica concebía el accionar militar como parte de una guerra contra la subversión que se estaba desarrollando por entonces en todo el mundo occidental en el marco de un enfrentamiento global contra el comunismo. 

			Las FFAA nacionales se formaron durante estos años en diferentes teorías y doctrinas que precisamente orientaban su poder de muerte hacia las poblaciones del propio territorio nacional (Ranalletti, 2011; Pontoriero 2015). A mediados de la década de 1950, la teoría de contrainsurgencia diseñada por las FFAA francesas para reprimir los procesos de descolonización en Argelia e Indochina, comenzó a tener una fuerte influencia entre sus pares argentinas. Esta teoría otorgó una importancia fundamental a las actividades de inteligencia, las cuales planteaban la necesidad de cuadricular el territorio para tener mayor control, la creación de “escuadrones de la muerte” especializados en secuestrar y torturar y, daba una especial importancia al desarrollo de acciones psicológicas para generar la percepción de un clima de inseguridad, inestabilidad y terror, partiendo de la concepción de un enemigo difuso, escondido entre la población civil. En forma simultánea, entre 1950 y 1975, miles de oficiales de las FFAA participaron en los cursos especializados de lucha contrainsurgente dictados en la Escuela de las Américas, ubicada en Panamá y dependiente de los Estados Unidos, en los que fueron instruidos en el aprendizaje y ejercicio de técnicas de infiltración, interrogatorio, tortura, búsqueda y análisis de información.

			La díada seguridad-desarrollo (PONTORIERO, 2016) se convirtió entonces en la matriz interpretativa fundamental que orientó la política del Onganiato tanto en el plano económico como en el represivo. El discurso pronunciado por el mismo Onganía en la academia militar norteamericana de Westpoint durante la Quinta Conferencia de Ejércitos Americanos en agosto de 1964, en el que se advertía acerca de los límites del deber de obediencia y subordinación de las FFAA a la Constitución, se constituiría en un augurio de las políticas implementadas durante la dictadura por él encabezada dos años después. 

			La campaña mediática destituyente que precedió el golpe de Estado de 1966 reveló aspectos novedosos en materia de lenguajes periodísticos y estrategias discursivas destinadas a alterar el estado de derecho e instalar dictaduras. Las acciones desplegadas por la prensa gráfica masiva, en particular por los semanarios Primera Plana y Confirmado[ 7 ], fueron variadas pero fundamentalmente se sustentaron en el contraste entre dos imágenes antagónicas, una asociada a la decadencia, la inoperancia, la dilación, la falta de autoridad, el provincianismo y la lentitud, representada por Illia, y otra diametralmente opuesta, asentada en valores tales como la modernización, la eficiencia, la transnacionalización, la tecnocracia, el orden y la grandeza nacional, encarnados en la figura del general Onganía apoyado por un grupo de tecnócratas, militares y hombres de negocios que representaban las nuevas figuras modélicas de la sociedad (BERGONZI, 2006). El logro fundamental de esta prédica periodística fue la creación de un clima psicológico propicio a la valorización de la modernización y la eficiencia por sobre la democracia que justificó el advenimiento de “soluciones autoritarias”. 

			
Clarín ante el golpe de Estado de 1966 y el gobierno de la “Revolución Argentina”


			El 28 de agosto de 1945 salió a la venta el primer número de Clarín. Fundado por el abogado y político Roberto J. Noble[ 8 ] e inspirado en el éxito editorial y político que significó en la década del veinte el diario Crítica de Natalio Botana, el nuevo matutino de formato tabloide, apelaba a las clases medias y lo hacía a partir de un lenguaje más popular y accesible que el de otros diarios de la época. Clarín tuvo una historia exitosa desde sus inicios. Para la década de 1950 era uno de los diarios de mayor tirada en la Capital Federal, para fines de la de 1960 ocupaba los primeros puestos a nivel nacional y a partir de la década del setenta logró un liderazgo indiscutido de ventas que conserva hasta la actualidad. Precisamente durante el gobierno de Onganía, el matutino se benefició con la salida de circulación del diario El Mundo, con el que compartía un similar público de lectores. 

			A pesar de las aclaraciones de Noble acerca de la independencia ideológico-partidaria del matutino, hacia finales de la década del cincuenta, Clarín asumió como propio el ideario político del desarrollismo, encabezado a nivel nacional por Arturo Frondizi, presidente de la Nación entre 1958 y 1962 y Rogelio Frigerio, principal ideólogo del Movimiento de Integración y Desarrollo (MID), partido que ambos fundaron. A partir de la presidencia de Frondizi, el matutino representó la propuesta desarrollista desde sus páginas, pero recién tras la muerte de Noble en 1969, cuando la dirección quedó en manos de su viuda Ernestina Herrera, la vinculación del diario con el MID se concretó en una alianza ideológica, política e incluso financiera (BORRELLI, 2016), que se expresó en la ubicación de sus partidarios como secretarios de redacción, encargados de elaborar la línea editorial del medio, en particular la de las estratégicas secciones de “Economía” y “Política”. Si bien Clarín nunca hizo pública su vinculación con el MID, la alianza no sólo se expresó en el lugar concedido a la prédica desarrollista –que nutrió a Clarín de un perfil ideológico definido, sistematizado y coherente a lo largo de los años (BORRELLI, 2016)– sino también en el espacio concedido a los líderes del partido en sus páginas. 

			Desde la segunda mitad de la década del cincuenta, Clarín se había convertido en una importante usina del discurso anticomunista. Fuertemente crítico de la revolución cubana, el matutino otorgó un entusiasta apoyo a la Alianza para el Progreso y al acercamiento del país a los EEUU. Las políticas anticomunistas del gobierno de Frondizi, en particular el Plan de Conmoción Interna del Estado (CONINTES), fueron respaldadas desde las páginas del diario en cuyas intervenciones gradualmente fue expandiéndose la categoría de “subversión” –que incluía tanto a comunistas como a peronistas– para nominar a los responsables de la violencia y el caos económico. 

			El matutino fue, desde la campaña electoral de 1962, un férreo opositor a la candidatura de Illia quien representaba el sector rival al frondofrigerismo en la interna radical. La anulación de los contratos petroleros firmados por Frondizi a un mes de asumir el dirigente de la Unión Cívica Radical del Pueblo pareció cumplir con todas las previsiones denunciadas durante la campaña. La crítica a la política económica de Illia fue una constante de los editoriales que, como resultó habitual en Clarín, terminaron por subsumir la cuestión política a lo que sucediera en el plano de la economía. Sin embargo, cabe aclarar que el diario no se plegó a la campaña denigratoria de la figura del dirigente radical, ni a los rumores golpistas que otros medios empezaron a poner en circulación meses antes al golpe de Estado. Lo que sí tuvo lugar los meses previos al derrocamiento fue una renovada presencia del actor castrense en sus páginas y un constante cuestionamiento a la política económica trazada por el gobierno radical y a sus consecuencias sociales en materia de conflictividad obrera. 

			La tapa del 28 de junio de la última edición de Clarín alcanzaba a informar “Extra. Fue depuesto Illia: dejó su despacho a las 7:25”[ 9 ]. Esta apelación a la voz pasiva que permitía eludir el sujeto de la acción resultó un recurso bastamente empleado por la prensa en su cobertura de los golpes de Estado (VITALE, 2015). La portada se completaba con dos fotografías del presidente depuesto, una en la que se lo veía “abandonando” la casa de Gobierno, la otra, saliendo de allí en un vehículo. En ambas, destaca en primer plano su rostro con signos de abatimiento[ 10 ]. 

			Al día siguiente las ediciones de Clarín fueron precisando las noticias sobre las decisiones tomadas por la Junta de Comandantes en Jefe de las FFAA que había quedado “a cargo del país”. La falta de apoyo al gobierno depuesto y el clima de normalidad fueron las principales estrategias de normalización de la ocupación de facto de la estructura de gobierno utilizadas por el diario en las primeras ediciones publicadas tras el golpe. En los titulares, Clarín informaba que “La casa de gobierno fue entregada sin resistir” y en la bajada principal aclaraba que “El Comando en Jefe informa que no ha habido detenciones. Será respetada la libertad de expresión”[ 11 ]. En todo el país se mantiene el orden”. La edición final de la jornada informaba “Asume el Gral. Onganía” y transcribe el texto de la “proclama revolucionaria” lanzada por militares. 

			Las ediciones de los días siguientes jerarquizan las opiniones favorables sobre la dictadura de parte de los elencos políticos y organizaciones sindicales como el MID o la Confederación General del Trabajo (CGT), como de parte de gobiernos extranjeros, tal como el de EEUU. Casi una semana después de los acontecimientos, el espacio editorial abordó por primera vez el tema a partir de la publicación de dos extensas notas firmadas por Roberto Noble[ 12 ]. Con un tono dramático, providencial y por momentos apocalíptico, el director refrendaba la necesidad inexorable del golpe a partir de considerar la “obstinación en el error y pertinacia en el rumbo equivocado” que caracterizaba al gobierno radical[ 13 ] y al mismo tiempo, destacaba el rol de las FFAA y del “nuevo gobierno” que “se ha instalado sin estrépito; sin ley marcial, sin toque de queda, sin estado de sitio, sin que la vida nacional se interrumpiera”[ 14 ].

			El apoyo otorgado al régimen militar se expresó tanto en el aval al equipo de gobierno conformado por Onganía como en el beneplácito otorgado a las primeras medidas económicas implementadas por el ministro del área, interpretadas como coincidentes con “la doctrina que en materia económica y social viene marcando Clarín desde hace varios años”[ 15 ]. En el contexto de productividad discursiva de fuerte contenido marcial y nacionalista, el diario desplegó toda su retórica afín y señaló que el gobierno del general “azul” era “un desafío que excita las fibras más íntimas y auténticas del ser nacional”[ 16 ]. 

			Como es de esperarse, Clarín interpretó al gobierno de la “Revolución Argentina” desde la clave provista por el desarrollismo. El matutino vio confirmados en el derrocamiento de Illia sus anhelos de un “cambio de estructuras” a partir de la implementación de un proyecto de modernización y crecimiento de la economía que tuviera como eje una industrialización centrada en la producción de bienes y promoción de sectores considerados clave, como el petróleo y la siderurgia. El diario apoyó de forma explícita las medidas implementadas por el gobierno militar en los diferentes planos, se plegó al discurso revolucionario según el cual las FFAA podían conducir al país hacia su destino de grandeza y omitió, hasta por lo menos 1969, cualquier crítica que pudiese poner en cuestión las principales orientaciones del régimen. Como sería habitual en cada asunción de gobierno, ya sea elegido democráticamente o de facto, dos meses después del golpe el diario publicó un extenso editorial en el que fijaba la agenda de transformaciones deseables[ 17 ]. 

			El diario otorgó preeminencia a la puesta en práctica de tales reformas por sobre el respeto y la vigencia de las instituciones democráticas. Esto implicó un descrédito permanente a las fuerzas políticas y a sus dirigentes, la exaltación de los valores castrenses y de las figuras vinculadas al régimen y el apoyo compacto a sus políticas que alcanzó incluso a las medidas más impopulares como la intervención a las universidades nacionales o la clausura y censura de medios de prensa. Asimismo, Clarín dio su anuencia a la aprobación de la ley nº16.970 que, desde una concepción fuertemente influida por la DSN, sentaba las “bases jurídicas, orgánicas y funcionales para la preparación y ejecución de la defensa nacional” y vio con buenos ojos la política disciplinadora del régimen militar hacia el sindicalismo y la conflictividad laboral. En tanto empresa periodística, aprovechó el contexto altamente represivo para echar a 174 empleados que representaban más del 15% de su personal, configurándose el de septiembre de 1966 en el despido más masivo de la historia del matutino (SIVAK, 2013). 

			Hacia mediados de 1968, recién empezó a moderar su entusiasmo con el gobierno y es posible advertir cierto cuestionamiento editorial en torno al rumbo trazado. Sin embargo, fue recién a partir del Cordobazo, en mayo de 1969, y de la salida de Onganía del gobierno cuando Clarín comenzó a señalar sus diferencias e informar sobre la política represiva del régimen, por ejemplo, informando sobre el cierre de medios de comunicación y casos de censura. 

			La adhesión de Clarín al Onganiato no puede entenderse como una mera opción acomodaticia de parte del matutino de Noble sino más bien a partir de la sólida coincidencia de intereses que, durante el primer año del régimen, parecía unir al diario con el nuevo régimen militar. Sin embargo y tal como señala Marcelo Borrelli (2016) para la cobertura realizada por el matutino de la dictadura iniciada en 1976, el mantenimiento del aval del matutino estuvo condicionado a la aplicación de tal programa económico desarrollista. 

			El “Proceso de Reorganización Nacional”: Censura, represión y autocensura durante la última dictadura militar argentina

			El 24 de marzo de 1976 las FFAA concretaron un nuevo golpe que venían planificando desde hacía meses atrás. Luego de apresar a la presidente, a otras figuras del gobierno de María Estela Martínez de Perón[ 18 ] y de ocupar los edificios gubernamentales, comunicaron al país que una Junta de Comandantes compuesta por los jefes de las tres armas -el general Jorge Rafael Videla, el almirante Emilio Eduardo Massera y el brigadier Orlando Ramón Agosti- ejercería la conducción del Estado, asumiendo el poder político en nombre del autodenominado “Proceso de Reorganización Nacional”. Sus metas fueron expresadas a través de un “Acta fijando el propósito y los objetivos básicos” que fue difundida a través de los medios de comunicación. El Congreso fue disuelto y las facultades legislativas quedaron en manos de una Comisión de Asesoramiento Legislativo, integrada por un oficial de cada fuerza. Se prohibieron la actividad gremial y el derecho a huelga, se intervinieron numerosos sindicatos y la CGT. La actividad política también fue suspendida y se inició una ola de detenciones y secuestros de dirigentes políticos y sindicales que se incrementó en magnitudes y sistematicidad alarmantes durante las primeras horas del golpe. 

			La dictadura instaurada el 24 de marzo de 1976 fue parte de un nuevo modelo de intervención militar en los países del Cono sur americano que se había iniciado con la dictadura brasileña en 1964 y que, tal como lo había intentado la llamada “Revolución Argentina” tan sólo una década antes, se proponían una reestructuración del orden político, económico y social. El grado de planificación y coordinación que se dieron las FFAA para esta tarea dejaba claro el perfil institucional que buscaban dar al nuevo régimen. 

			Para alcanzar tal objetivo, la dictadura militar implementó un régimen represivo que, por su naturaleza, dimensión y modalidades, resultó inédito. Sin embargo, el accionar desplegado a partir del golpe tuvo una estrecha articulación con el período previo, tanto respecto del gobierno de facto iniciado en 1966 como del breve período de retorno a la institucionalidad democrática experimentado entre 1973 y 1976. La verdadera novedad que se abrió con la toma del poder por parte de las FFAA fue la instauración y sistematización de un sistema represivo de alcance nacional basado en la acción simultánea de dos circuitos: uno legal y público y otro paralegal y clandestino. El rostro bifronte de la violencia de Estado (ÁGUILA, 2014) operó de forma complementaria, no solo para desarticular el ciclo de movilización política iniciado a fines de la década de los sesenta, sino, además, para instaurar un nuevo orden basado en el control y la dominación social de las FFAA y sus grupos civiles de apoyo por sobre el conjunto de la sociedad. La vasta metodología represiva recurrió sistemáticamente a prácticas tales como los secuestros, las detenciones ilegales, la creación de zonas liberadas, la apropiación de menores, el saqueo de los bienes de los detenidos, el traslado de los prisioneros a centros clandestinos, la tortura y la desaparición forzada de personas. Esta última se alcanzó a través del fusilamiento y posterior cremación o entierro en fosas comunes, el asesinato público encubierto bajo la simulación de un enfrentamiento fraguado o, por medio de lo que se conoció con posterioridad como los vuelos de la muerte, en los cuales se arrojaba al mar o al Río de la Plata a prisioneros vivos atados y adormecidos con somníferos. 

			La violencia represiva, sin embargo, no era el objetivo prioritario de la dictadura, sino sólo un medio para el alcance de sus objetivos. Al tomar el poder, los conductores del autoproclamado “Proceso de Reorganización Nacional” se propusieron llevar a cabo una refundación del orden social y económico, que implicaba una tarea de restauración de las instituciones, los valores y las pautas sociales que, según creían, habían sido profundamente trastocados por el “accionar subversivo”. Es posible afirmar entonces que la dictadura desarrolló, como complemento de su política represiva, una estrategia de producción simbólica y cultural orientada a la construcción de consenso, que encontró en los medios de comunicación un espacio estratégico para la difusión, legitimación e implementación de las líneas programáticas del discurso oficial.
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